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do Julgado de Paz do Agrupamento dos Concelhos de 
Câmara de Lobos e Funchal e transferindo -se os processos 
que se encontrem pendentes neste julgado de paz à data 
da sua extinção para a sede do julgado de paz ora criado.

Foram ouvidos o Conselho dos Julgados de Paz, o Con-
selho Superior da Magistratura, a Associação Nacional 
de Municípios Portugueses, a Associação dos Juízes de 
Paz Portugueses e a Federação Nacional de Mediação de 
Conflitos.

Foi promovida a audição da Ordem dos Advogados, 
da Ordem dos Solicitadores e Agentes de Execução, da 
Associação Nacional de Freguesias e da Associação de 
Mediadores de Conflitos.

Assim:
Nos termos do n.º 1 do artigo 3.º da Lei n.º 78/2001, 

de 13 de julho, na sua redação atual, e da alínea a) do 
n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta 
o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei procede à criação do Julgado 
de Paz do Agrupamento dos Concelhos de Câmara de 
Lobos, Funchal e Santa Cruz, extinguindo o Julgado de 
Paz do Agrupamento dos Concelhos de Câmara de Lobos 
e Funchal.

Artigo 2.º
Julgado de Paz do Agrupamento dos Concelhos 

de Câmara de Lobos, Funchal e Santa Cruz

1 — É criado o Julgado de Paz do Agrupamento dos 
Concelhos de Câmara de Lobos, Funchal e Santa Cruz, cuja 
circunscrição territorial abrange os referidos concelhos.

2 — O Julgado de Paz do Agrupamento dos Concelhos 
de Câmara de Lobos, Funchal e Santa Cruz tem sede no 
concelho do Funchal e uma delegação no concelho de 
Santa Cruz.

3 — Os lugares da sede e da delegação local do Jul-
gado de Paz do Agrupamento dos Concelhos de Câmara 
de Lobos, Funchal e Santa Cruz são definidos nos termos 
previstos pelo regulamento interno, aprovado por portaria 
do membro do Governo responsável pela área da justiça, 
e os respetivos horários de funcionamento são definidos 
por acordo entre a Direção -Geral da Política de Justiça e 
os concelhos.

4 — A composição, a organização e o funcionamento 
do Julgado de Paz a que se refere o n.º 1 são definidos nos 
termos do seu regulamento interno.

5 — Os montantes obtidos a título de custas no Julgado 
de Paz do Agrupamento dos Concelhos de Câmara de Lo-
bos, Funchal e Santa Cruz são repartidos pelo Ministério 
da Justiça e pelos concelhos do Funchal e de Santa Cruz, 
nos termos a fixar na portaria a que se refere o n.º 5 do 
artigo 5.º da Lei n.º 78/2001, de 13 de julho, na sua redação 
atual, com as necessárias adaptações.

Artigo 3.º
Extinção do Agrupamento dos Concelhos 

de Câmara de Lobos e Funchal

É extinto o Julgado de Paz do Agrupamento dos Con-
celhos de Câmara de Lobos e Funchal.

Artigo 4.º
Transferência de processos para o Julgado de Paz

 do Agrupamento dos Concelhos
 de Câmara de Lobos, Funchal e Santa Cruz

Os processos que se encontrem pendentes no Julgado de 
Paz do Agrupamento dos Concelhos de Câmara de Lobos 
e Funchal à data da sua extinção transferem -se para o Jul-
gado de Paz do Agrupamento dos Concelhos de Câmara 
de Lobos, Funchal e Santa Cruz.

Artigo 5.º
Norma revogatória

São revogados a alínea c) do artigo 1.º e o n.º 3 do ar-
tigo 2.º do Decreto -Lei n.º 289/2009, de 8 de outubro.

Artigo 6.º
Produção de efeitos

Os artigos 3.º e 5.º produzem efeitos na data da insta-
lação do Julgado de Paz do Agrupamento dos Concelhos 
de Câmara de Lobos, Funchal e Santa Cruz.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 18 de 
abril de 2019. — António Luís Santos da Costa — António 
Manuel Veiga dos Santos Mendonça Mendes — Eduardo 
Arménio do Nascimento Cabrita — Helena Maria Mes-
quita Ribeiro.

Promulgado em 3 de maio de 2019.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendado em 7 de maio de 2019.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.
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 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 31/2019
Por ordem superior se torna público que, por notificação 

de 29 de março de 2018, o Ministério dos Negócios Estran-
geiros do Reino dos Países Baixos notificou ter a República 
da Áustria formulado uma declaração, em conformidade 
com o artigo 63.º, relativamente à Convenção Relativa 
à Competência, à Lei Aplicável, ao Reconhecimento, à 
Execução e à Cooperação em Matéria de Responsabilidade 
Parental e de Medidas de Proteção das Crianças, adotada 
na Haia, em 19 de outubro de 1996.

Tradução

Declaração

Áustria, 9 de março de 2018.
A Áustria toma nota das declarações apresentadas pela 

Ucrânia em 16 de outubro de 2015 referentes à aplicação da 
Convenção Relativa ao Processo Civil (1954), da Conven-
ção Relativa à Supressão da Exigência da Legalização dos 
Atos Públicos Estrangeiros (1961), da Convenção Relativa 
aos Aspetos Civis do Rapto Internacional de Crianças 
(1980) e da Convenção Relativa à Competência, à Lei 
Aplicável, ao Reconhecimento, à Execução e à Cooperação 
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em Matéria de Responsabilidade Parental e de Medidas de 
Proteção das Crianças (1996) à «República Autónoma da 
Crimeia» e à cidade de Sebastopol, bem como das declara-
ções apresentadas pela Federação da Rússia em 19 de julho 
de 2016 relativamente às declarações da Ucrânia.

Em relação às declarações da Federação da Rússia, a 
Áustria declara, em conformidade com as conclusões do 
Conselho Europeu de 20 e 21 de março de 2014, que não 
reconhece o referendo ilegal na Crimeia nem a anexação 
ilegal da «República Autónoma da Crimeia» e da cidade 
de Sebastopol pela Federação da Rússia.

Em relação ao âmbito de aplicação territorial das Con-
venções acima mencionadas, a Áustria considera, portanto, 
que elas continuam, em princípio, a aplicar -se à «República 
Autónoma da Crimeia» e à cidade de Sebastopol enquanto 
parte integrante do território da Ucrânia.

A Áustria toma ainda nota das declarações da Ucrânia 
de que a «República Autónoma da Crimeia» e a cidade 
de Sebastopol estão temporariamente fora do seu con-
trolo e que a aplicação e execução pela Ucrânia das suas 
obrigações, decorrentes das Convenções, nessa parte do 
território da Ucrânia são limitadas e não estão garantidas, 
sendo o procedimento de comunicação pertinente ape-
nas determinado pelas autoridades centrais da Ucrânia 
em Kiev. Face ao exposto, a Áustria declara que não irá 
comunicar e interagir diretamente com as autoridades da 
República Autónoma da Crimeia e da cidade de Sebastopol, 
nem aceitará quaisquer documentos ou pedidos emanados 
dessas autoridades ou transmitidos através das autoridades 
da Federação da Rússia. Declara ainda que irá comunicar 
apenas com as autoridades centrais da Ucrânia em Kiev 
para efeitos de aplicação e execução das Convenções.

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a qual 
foi aprovada pelo Decreto n.º 52/2008, publicado no Diá-
rio da República, 1.ª série, n.º 221, de 13 de novembro de 
2008. Nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 61.º da 
Convenção, esta encontra -se em vigor para a República 
Portuguesa desde 1 de agosto de 2011.

A Autoridade Central é a Direção -Geral de Reinserção e 
Serviços Prisionais do Ministério da Justiça, que, nos ter-
mos do artigo 34.º do Decreto -Lei n.º 215/2012, publicado 
no Diário da República n.º 189, 1.ª série, de 28 de setembro 
de 2012, sucedeu nas competências à Direção -Geral de 
Reinserção Social do Ministério da Justiça.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 3 de maio de 
2019. — A Diretora, Susana Vaz Patto.
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 FINANÇAS

Portaria n.º 144/2019
de 15 de maio

O Decreto -Lei n.º 28/2019, de 15 de fevereiro, procede à 
regulamentação das obrigações relativas ao processamento 
de faturas e outros documentos fiscalmente relevantes, e 
das obrigações de conservação de livros, registos e respe-
tivos documentos de suporte, que recaem sobre os sujeitos 
passivos de imposto sobre o valor acrescentado (IVA).

Um dos aspetos inovadores que o referido diploma 
legal consagra é a possibilidade de emissão de fatura pe-
los sujeitos passivos, sem a correspondente impressão do 

documento ou sem a respetiva transmissão por via eletró-
nica, quando o adquirente ou destinatário da mesma não 
seja sujeito passivo.

Esta possibilidade traduz -se em claros benefícios em ter-
mos de simplificação da relação entre os sujeitos passivos e 
respetivos clientes, pelo que importa adotar a mesma filoso-
fia de simplificação de processos no que respeita à relação 
jurídico -tributária mantida entre os sujeitos passivos e a Au-
toridade Tributária e Aduaneira (AT), sem que seja compro-
metido o esforço de combate à informalidade e evasão fiscal.

Nesta fase de implementação daquela possibilidade 
importa adotar alguma flexibilidade relativamente à obri-
gação de comunicação dos elementos das faturas pelos 
sujeitos passivos à AT em tempo real, permitindo -se que 
aqueles que não se encontram habilitados àquela forma 
de comunicação, nomeadamente por não possuírem ainda 
soluções informáticas suficientemente desenvolvidas para 
o efeito, possam exercer a opção consagrada na presente 
portaria. Não obstante, assegura -se que a comunicação do 
conteúdo da fatura aos adquirentes ou destinatários não su-
jeitos passivos ocorre de uma forma instantânea ou através 
de mecanismos que permitam supor, com elevado grau de 
segurança, que a fatura foi comunicada a estes em tempo 
real, sem necessidade de uma comunicação adicional em 
tempo real dos elementos da fatura à AT.

Efetivamente, esta comunicação constituiria um esforço 
desnecessário e desproporcional nos casos em que os pró-
prios sujeitos passivos já possuem soluções internas que 
permitem, por um lado, a receção de faturas pelos seus 
clientes por via eletrónica no momento em que estão a 
realizar a aquisição de bens ou de serviços e, por outro, 
o cumprimento dos objetivos de controlo que subjazem 
à comunicação dos elementos das faturas pelos sujeitos 
passivos à AT de forma instantânea.

Sem prejuízo de se entender que esta solução é aquela 
que permite uma mais rápida aplicação daquela possibi-
lidade, sem serem descurados os objetivos de controlo de 
emissão de faturas pelos sujeitos passivos nas suas ope-
rações, no futuro, com uma maior maturidade do regime 
e com evolução dos sistemas de comunicação, o presente 
regime deverá ser reavaliado.

Neste sentido, a presente portaria regula os termos e 
condições para o exercício da dispensa de impressão de 
faturas em papel ou da sua transmissão por via eletrónica 
para o adquirente ou destinatário não sujeito passivo, pre-
vista no artigo 8.º do referido decreto -lei.

Assim, manda o Governo, pelo Secretário de Estado 
dos Assuntos Fiscais, ao abrigo do n.º 3 do artigo 8.º do 
Decreto -Lei n.º 28/2019, de 15 de fevereiro, e do Despacho 
de delegação de competências n.º 10575/2018, de 30 de 
outubro de 2018, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

1 — A presente portaria regulamenta os termos e con-
dições para o exercício da opção prevista na alínea c) do 
n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 28/2019, de 15 de 
fevereiro, pelos sujeitos passivos que pretendam ficar 
dispensados da impressão das faturas em papel ou da sua 
transmissão por via eletrónica.

2 — Regulamenta, ainda, os termos e condições para a 
disponibilização pela Autoridade Tributária e Aduaneira 
(AT) dos elementos das faturas abrangidas pelo número 
anterior aos respetivos adquirentes ou destinatários.


